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CFM critica vetos presidenciais ao Ato
Médico e vai recorrer ao Congresso

O Conselho Federal de Medicina (CFM)
vai trabalhar para a derrubada dos dez vetos
ao projeto de lei que disciplina o exercicio da
medicina no pais. Os médicos estao preo-
cupados por considerar que a nova redagao
coloca em risco a vida da populagéo brasi-
leira. O texto - sancionado pela presidente
Dilma Rousseff - foi publicado no Diario Ofi-
cial da Uniao (DOU) desta quinta-feira, 11 de
julho.

Esta semana, os presidentes dos 27
Conselhos Regionais de Medicina se reuni-
ram com o Conselho Federal para definir a
estratégia de reagéo da classe médica para
atuar no Congresso Nacional pela derruba-
da dos vetos ao projeto.

O presidente da entidade, Roberto Luiz
d’Avila, afirmou que os médicos vao trabalhar
para que o Congresso Nacional ndo aceite a
decisao imposta pelo Executivo. Para ele, os
vetos presidenciais mutilam a esséncia do
projeto e desqualificam o trabalho dos parla-
mentares. “Os médicos foram ofendidos e os
parlamentares desrespeitados. Acreditamos
que o Congresso ndo se curve a medidas
autoritarias deste Governo”.

A matéria tramitou no Senado Federal e na
Camara dos Deputados por 11 anos, foi tema
de debates em 27 audiéncias publicas e apro-
vado por unanimidade pelos dois Plenarios. Ao
longo de sua tramitacdo em sete Comissoes, o
projeto sofreu diversas alteragdes consensua-
das entre as categorias da area da saude.

Segundo o presidente do CFM, a lei san-
cionada nao atende os objetivos da profissao,
pois ndo garante o diagndstico e tratamento
de doencas. “Em todos os paises do mundo o
diagnostico de doenga e sua respectiva pres-
cricao terapéutica sao privativos do profissio-
nal médico”.

Diferente do que pensam alguns, a falta
desta prerrogativa na lei do médico nao abre
possibilidade para que outras categorias pos-
sam diagnosticar doengas, pois ja existe ju-
risprudéncia e decisdes, inclusive do Supre-
mo Tribunal Federal (STF), e ainda o Cddigo
Penal Brasileiro prevé como crime o exercicio
ilegal da Medicina. “Ninguém ganhou com isso
€ a populagéo sera prejudicada por nao garan-
tir ao médico a exclusividade do diagnéstico e
tratamento de doencgas. Nenhuma outra pro-
fissdo também podera fazé-la, pois estao limi-

tadas as suas proprias leis”, observou d’Avila.

As justificativas dos vetos divulgadas pela
Casa Civil, em todos os casos, apontam para
impactos negativos no Sistema Unico de Sau-
de (SUS), citando obstaculos para o programa
nacional de imunizagao e servigcos do SAMU.
Assuntos rebatidos também pelos médicos:
“da forma que esta apresentada a Lei do Ato
Médico nada tem a ver com vacina, pois esta
nao é terapéutica, diagnostica ou estética, e
sim profilatica. Quanto ao servico do SAMU, o
projeto garantia a continuidade do servigo de
hoje, deslocando um médico somente quando
houver necessidade”, explica o coordenador
da Comissao em Defesa do Ato Médico do
CFM, Salomao Rodrigues.

Durante entrevista coletiva, o presidente do
CFM se posicionou contra a possibilidade de
greve por entender que “a populagéo ja é pe-
nalizada pela incompeténcia do gerenciamen-
to da saude”. Entretanto o médico afirmou a
necessidade de mobilizagdes por todo o pais
e a orientagdo aos pacientes sobre a impor-
tancia da Lei. Contudo podera haver paralisa-
¢bes médicas comandadas pelo movimento
sindical.
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Posicdo sobre os vetos presidéncias ao Projeto de Lei do Ato Médico

Os 10 vetos da Presidéncia da Republica ao Projeto
de Lei 268/2002, que regulamenta o exercicio da Medici-
na no pais, representam mais uma agressao aos 400 mil
médicos e a Saude do pais. Também foram desrespeita-
das as decisdes do Parlamento, pois a proposta ja havia
sido aprovada por unanimidade na Camara dos Deputa-
dos e no Senado.

Apés 12 anos de tramitagdo, o Governo jogou por
terra acordos e consensos firmados em dezenas de
reunides e audiéncias. Este tema foi tratado em 27 au-
diéncias publicas, passou por sete comissdes e neste
percurso sofreu diversas alteragdes, inclusive ampliando
beneficios de outras profissdes que eram inexistentes,
por conta da disposi¢cdo dos médicos em negociar. Infe-
lizmente, este voto de confianga foi traido no minuto final.

Esta deciséo injusta apenas reforgou o sentimento de
indignagao da categoria, recentemente ja atacada com a

edicdo da Medida Proviséria 621/2013, a qual também
devera ser votada pelos parlamentares. Os médicos
— liderados por suas entidades de representagéo — se
mantém motivados a reverter essa decisao arbitraria,
buscando junto aos parlamentares a acolhida daqueles
que ouviram exaustivamente os argumentos e que, quan-
do votaram a favor do projeto, estavam convictos de sua
pertinéncia e relevancia para a saude brasileira.

Em todos os paises do mundo, o diagndstico de do-
encga e sua respectiva prescrigcdo terapéutica séo priva-
tivos do médico. No Brasil, ndo pode ser diferente. Nao
entendemos nisso uma intencao de fazer reserva de mer-
cado ou de submeter outras categorias. A preocupagéo
maior é dar maior seguranga ao paciente, especialmente
o dependente do Sistema Unico de Saude (SUS).

Ressalte-se que a mutilagdo a que foi submetido o
Projeto de Lei 268/2002 nao trouxe ganhos para nenhu-

ma categoria. Os médicos continuardo a executar suas
atividades, assim como os outros profissionais estarao
limitados ao escopo de suas leis. Nada mudou. Quem
afirma diferente, estd mentindo.

Infelizmente, os médicos lamentam que estes vetos
atrasem os inUmeros beneficios que essa Lei traria: a
mais importante é obrigar o gestor do SUS a oferecer
acesso a populagédo a médicos bem formados e qualifica-
dos para o exercicio de sua funcéo.

Os médicos — unidos como profissionais e cidadéos —
confiam que o bom senso e a justica prevaleceréo, recu-
perando-se o texto original do PLS 268/2002, permitindo,
assim, ao brasileiro mais um instrumento para exigir dos
gestores da area da saude a oferta da assisténcia com a
qualidade que merece e tem direito.
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Relagao dos vetos e o respectivo
posicionamento do CFM

VETADO - Art. 5° Sao privativos de médico:
I - diregado e chefia de servigos médicos;

O artigo garante como privativa a diregdo e che-
fia de servigos médicos, como por exemplo, a coor-
denacéo da equipe cirtirgica. As entidades médicas
salientam que estas equipes sejam chefiadas por
médicos por ser uma questao técnica. Outras chefias
e diregao do préprio estabelecimento ficam compar-
tilhadas com as outras categorias. Inclusive as leis
das outras profissbes garantem a direc&o e chefia de
Servigos técnicos.

VETADO - Art. 4° So atividades privativas do
meédico: - formulagao do diagndéstico nosolégi-
co e respectiva prescricao terapéutica;

Este artigo é a alma do projeto. Em todos os
paises do mundo o diagnostico de doenga e sua
respectiva prescricdo terapéutica sdo privativos do
profissional médico. Inclusive essa matéria ja tinha
sido definida por decisdo do Supremo Tribunal Fed-
eral (STF).

VETADO - Art. 4°Sao atividades privativas do
médico: VIl - indicagdo do uso de orteses e pro-
teses, exceto as orteses de uso temporario;

A indicagdo do uso de protese e ortese é uma
prescrigao terapéutica e pode ser feita somente apos
o diagnéstico da doencga. No caso da fisioterapia, es-
tes fazem a adaptagdo das orteses e proteses ndo
cirdrgicas. Entretanto as cirdrgicas devem ser adap-
tadas sim pelos médicos.

VETADO - Art. 4°Sao atividades privativas do
meédico: IX — prescricao de orteses e proéteses
oftalmolégicas;

As entidades médicas defendem este artigo por
entender que outro profissional ndo possa diagnos-
ticar doencas. Um exemplo seria o glaucoma que,
caso outros profissionais prescrevam sem verifi-
cacdo, pode-se acarretar uma cegueira irreversivel.

VETADO - § 2° Nao séo privativos do médico
os diagnésticos funcional, cinésio-funcional, psi-
cologico, nutricional e ambiental, e as avaliagoes
comportamental e das capacidades mental, sen-
sorial e perceptocognitiva
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Capitulo |
Principios Fundamentais

lIl — Para exercer a Medicina com honra
e dignidade, o médico necessita ter boas
condigbes de trabalho e ser remunerado
de forma justa.
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